
0 _ _9UE FALTA AO RIO GRANDE DO SUL EM MATÉRIA DE MÉDICOS : 
QUANTIDADE, QUALIDADE DU DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA? * 

Introdução 

A assistência médica preventiva e 
curativa constitui um dos Direitos do Ho­
mem, segundo consenso internacional ex­
presso na Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos, aprovada pelas Nações Uni­
das, em 1948. Alguns f lagrantes atenta­
dos a êste direito, em vários pontos do 
Rio Grande do Sul, têm gerado um cres­
cente clamor no sentido de que se au­
mente a formação de médicos no Estado. 
As manifestações em favor da criação de 
novas Faculdades de Medicina e do au­
mento do número de vagas nas Faculda­
des já existentes são manchetes de j or­
nais, temas de rádio e televisão, e polari­
zam as atenções da sociedade de operá­
rios a intelectuais, de homens de emprê­
sa a administradores públicos, de estu­
dantes secundaristas a professôres uni·· 
ver sitários. 

O objetivo do presente trabalho é 
analisar o momento médico do Rio Gran­
de, buscando suas maiores lacunas e a 
mais adequada correção para as mesmas. 

Como o problema parece transcender 
as fronteiras do Estado e possuir contor­
nos nacionais é provável que os ensina­
mentos colhidos nesta busca possam ser 
de valia a outras unidades da Federação. 

As origens do problema: causas de uma 
inadequada assistência médica a uma 

população 

A assistência médica à popu lação de 
um determinado território só é adequada: 
a) quando a quantidade de médicos, em 

relação à população, é suficiente . 
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b) quando a qualidade da formação pro­
fissional dos médicos é satisfatória . 

c) quando a distribuição geográfica dos 
médicos, no território, guarda pro­
porção com a distribuição da popu­
lação . 

d) quando os recursos técnicos, huma­
nos e materiais, de que o médico ne­
cessita, como condição mínima de 
trabalho, estão disponíveis. 

e) quando o padrão econômico da popu­
lação ou o sistema previdenciário que 
a serve, permitem enfrentar o custo 
do programa, assegurando assistên­
cia médica a todos os que dela neces­
sitem . 
A inadequação dêstes fatôres, isola­

da ou associadamente, comprometerá a 
excelência da assistência médica. O es­
t udo de cada um dêles, particularmente 
dos três primeiros, no Rio Grande do Sul 
constitui o objetivo central do present~ 
trabalho . 

Número de médicos no Rio Grande do Sul 

O Rio Grande do Su I possuía, em 
1961, 3. 066 médicos para uma população 
de 6. 182 . 000 habitantes. A proporção é 
semelhante à que se encontra para o Bra­
sil como um todo: 40 . 809 médicos para 
80.113.000 habitantes (Quadro I). Em 
outros têrmos, nosso Estado possui 7,5 f} 
dos médicos do país para atender a 7,7 7c 
da população nacional . A proporção mé­
dico :habitantes é 1 :2.016 . Embora esta 
proporção seja ligeiramente inferior à 
nacional (1 :1960) ela se situa em uma 
escala descendente por Estados, no se­
gundo lugar do país, só superada pela de 

• Trabalho laureado pela Academia Nacional de Medicina com o Prêmio Afrânio Peixoto, de 1966. 
Parte de sua feitura foi custeada por doações da CAPES e da Fundação W. K. Kellogg 
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S. Paulo (1 :1340). A relativa excelência 
da média nacional se deve às altas pro­
porções vigentes na Guanabara e no Dis­
trito Federal que, por suas característi­
cas peculiares, sem zona rural, não po­
dem ser comparados, com propriedade, 
aos demais Estados . 

A proporção mundial médico :habi­
tantes é de, aproximadamente, 1:1530, os-

cilando entre extremos marcadamente 
díspares como Israel, com 1:400, e a Etió­
pia, com 1:100.000 (World Directory of 
Medicai Schools, 1963). Entre países 
com assistência médica reconhecidamente 
eficiente a proporção também varia sig­
nificativamente embora dentro de limites 
bem mais estreitos. (Quadro li) . 

QUADRO I 

PROPORÇÃO MÉDICO:HABITANT ES NOS ESTADOS DO BRASIL 

Estados 

Alagoas ...... . ........... . 
Amapá ................... . 
Amazonas . ............... . 
Bahia ................. . 
Ceará ................. . 
Distrito Federal ........... . 
Espírito Santo ............ . 
Guanabara .............. . 
Goiás .................... . 
Maranhão ............. . 
Mato Grosso .... . ...... . .. . 
Minas Gerais ............. . 
Pará ................ . .... . 
Paraíba .................. . 
Paraná ................... . 
Pernambuco . . . . ....... . . . . 
Piauí . . .. . ........... . .. . 
Rio Grande do Norte .. . .. . . 
Rio Grande do Sul . .. ..... . 
Rio de Janeiro .. . ......... . 
Santa Catarina ......... . .. . 
São Paulo . .. .. . . . ........ . 
Sergipe ... . ............ . 

TOTAIS 

Ano 

1964 
1959 
1961 
1965 
1965 
1964 
1964 
1965 
1964 
1965 
1964 
1964 
1965 
1964 
1964 
1965 
1965 
1961 
1965 
1964 
1965 
1964 
1964 

NQ 
médicos* 

268 
19 

68 
1.840 

632 
347 

278 
10.950 

577 
160 
186 

4.034 
422 
457 

1.752 
1 .779 

215 
131 

3.066 
1.896 

548 
11.043 

141 

40.809 

População ** 

1. 343.000 
62.000 

744.000 
6.617.000 
3.682.000 

266.000 
1. 343.000 
3.857.000 
2.343.000 
3.097.000 
1.127. 000 

10.705.000 
1. 802.000 
2.145.000 
5.625.000 
4.536.000 
1. 374.000 
1.176.000 
6.182.000 
3.952.000 
2.502.000 

14.824 .000 
809.000 

80.113.000 

N9 habit./ 
médico 

5.011 
3.263 

10.941 
3.596 
5.825 

766 
4.830 

353 
4.060 

19.356 
9.284 
2.653 
4.270 
4.693 
3 .210 
2.549 
6.391 
8.977 
2.016 
2.084 
4.565 
1.343 
5.737 

1.960 

Conselho Federal de Medicina: lolais dos médicos inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina. 
•• Anuário Eslalislico do Brasil, 1965 . 

A proporção de 1:1100, vigente na 
Suécia, país que lidera a longevidade 
mundial, pode ser considerada como uma 
meta básica, satisfatória, quando se enfo­
com estritamente, as relações numéricas 
entre médicos e habitantes de uma deter­
minada região. 

A análise dos dados acima enuncia-

dos permite concluir que a quantidade 
de médicos no Rio Grande do Sul face à 
população a ser assistida é das maiores 
dentro do panorama nacional mas ainda 
insuficiente quando comparada com a dos 
países que levaram a assistência médica 
à sua mais alta expressão. Em têrmos 
absolutos, faltam médicos no Rio Grande 
do Sul . 
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QUADRO II 

PROPORÇÃO MÉDICO:HABITANTES Em PAíSES COM ALTO PADRÃO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA * 

País População N° médicos N9 habit./médico 

E.U.A. 
Suécia 
Inglaterra 

180.676.000 
7.480.000 

52.352.000 

• World Directory of Medica! Schools, !963 . 

Formação de médicos no Rio Grande do 
Sul: aspectos quantitativos * 

O número de matrículas para ingres­
so no curso médico no Rio Grande do Sul, 
subiu de 60, em 1950, para 420, em 1965. 
Em têrmos percentuais, 600 % de aumen­
to, em 15 anos. Êste aumento foi obtido 
através da conjugação de dois fatôres: 
criação de novas faculdades e aumento 
do número de vagas nas faculdades em 
funcionamento. Em 1950, o Estado pos­
suía uma Faculdade de Medicina: a de 
Pôrto Alegre, filiada à Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul. Nos três 
lustros seguintes, quatro novas unidades 
foram criadas: a Faculdade de Medicina 
de Santa Maria, em 1954, ligada original­
mente à Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul e, mais tarde, integrada 
na Universidade Federal de Santa Ma­
ria; a Faculdade Católica de Medicina de 
Pôrto Alegre, em 1961, mantida pela Ir­
mandade da Santa Casa de Misericórdia; 
a Faculdade de Medicina da Universidade 
Católica de Pelotas, em 1963 e a Faculda­
de de Medicina de Pelotas, também em 
1963, mantida pela Instituição Pró-Ensi­
no Superior no Sul do Estado. A contri­
buição dada por estas faculdades para o 
aumento do número de matrículas mé­
dicas no Rio Grande assim como os pro­
gressos obtidos com os sucessivos aumen­
tos do número de vagas, nas cinco facul­
dad es, ao longo desta quinzena, acham-se 
tabulados no Quadro III e gràficamente 
r epresentados na Figura I. 

O aumento das matrículas médicas 
no Estado, nos últimos quinze anos, é, ine­
quivocamente, em têrmos absolutos, apre­
ciável. Sua justa valorização, só pode, no 
entanto, ser feita mediante a comparação 

234.294 
7.116 

56.431 

780 
1.100 

430 

com alguns parâmetros que permitam ve­
rificar até que ponto êste aumento guar­
dou relação, ultrapassou ou ficou aquém 
do desenvolvimento geral do Estado, nes­
te mesmo período de tempo. Os parâme­
tros que nos pareceram mais úteis foram 
as variações observadas na população, no 
número de matrículas no curso secundá­
rio e no curso primário e no número de 
leitos hospitalares e postos de saúde. 

A população foi por nós considerada 
como o ponto de referência fundamental 
já que se busca uma proporção satisfató­
ria entre número de médicos e número de 
habitantes. As matrículas no ensino se­
cundário e primário nos pareceram im­
portantes por representarem o desenvol­
vimento das etapas que antecedem o cur­
so médico e com as quais êste deve guar­
dar relação. Finalmente, comparamos o 
aumento dos médicos em formação com o 
aumento dos recursos técnicos postos à 
disposição da prática da medicina por-
que, idealmente, ambos devem guardar 

estreito paralelismo em seu desenvolvi­
mento. Dentre êstes recursos, escolhemos 
o número de leitos e o número de pos­
tos de saúde como referências por serem 
os elementos mais bem cadastrados sob 
o ponto de vista estatístico. 

Os resultados obtidos nesta análise 
comparativa estão representados na Figu­
rara 2 e no Quadro IV. Verifica-se que 
todos os parâmetros considerados aumen­
taram, sensivelmente, de 1950 a 1965: a 
população aumentou 48 % ; o número de 
matrículas no ensino secundário 79 % e, 
no primário, 126 % ; o número de leitos 
hospitalares 94 % e o de postos de saúde, 
66 % . Êstes resultados destacam o des­
proporcionado crescimento do número de 
matrículas médicas: 600 % . Foi um au-



QUADRO III 

MATRíCULAS NO 1Q ANO DE MEDICINA, NO RIO GRANDE DO SUL, DE 1950 A 1965 

- - --------·---------· 

NQ MATRiCULAS 1Q ANOMEDICINA * 
FACULDADE 1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 

FM da UFRGS 

FM da UFSM 

Fac. Cat. Med. de P. Alegre 
FM da UCP 
FM de Pelotas, IPESSE 

60 100 100 90 100 

48 

TOTAIS 60 100 100 90 148 

Valores colhidos junto às respectivas laculdades 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Universidade Federal de Santa Maria 
Universidade Católica de Pelotas 
Instituição Pró-Ensino Superior no Sul do Estado 

72 

34 

70 106 113 106 108 
(6) (13 (6) (7) 

66 32 57 50 55 
(5) (5) 

108 112 
(8) (11) 

52 71 
( 5) (3) 

70 63 

106 136 138 170 156 163 230 246 

--- -

UFRGS 
UFSM 
UCP 
IPESSE 
( ) N·~ de e studantes-convênio, latino-americanos . ~stes números estão incluidos no nQ de matriculas dos 

anos a que se re ferem . 

110 133 136 
(1 0) (8) (11) 

54 96 64 
(4) (1) (4) 
104 60 82 

60 60 60 
53 70 72 

(1) (Q) ( 2) 
381 419 414 
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QUADRO IV 

RIO GRANDE DO SUL : ALTERAÇõES DE 1950 A 1965 

DESCRIÇÃO 1950 1965 ALTERAÇÃO (%) 

População 4.164.821 
Matrícula efetiva 

6.182. 000* + 48 

1° ano primário 173.800* 
Matrícula geral no 

169.000* + 79 

ensino secundário 94.465* 392 . 600* + 126 
Leitos hospitalares 18.630* 36.100* + 79 
Postos de saúde 85* 141* + 66 
Matrículas no 

1'' ano médico 60 416 + 600 

rA Os va lores enunciados (exceto os das ma trículas médicas) são baseados nos Anuários Estatisticos d o Bra sil, d e 
1956, 1962, 1964 e 1965 . Os valores das nmtriculas médica s foram colhidos junto às Faculdades de Medicina do Estado. 
Os valores marcados com • correspondem a estimativas p~r ext' apolação de dados de 1954 a 1962 . 

mento 12,5 vezes maior que o da popula­
ção, 7,5 vezes maior que o da população, 
7,5 vezes maior que o do ensino secundá­
rio, 5 vezes maior que o do ensino primá­
rio, 6,5 vezes maior que o de leitos hospi­
talares e 9 vezes maior que o de postos 
de saúde. Êstes resultados mostram, em 
têrmos absolutos e relativos, que cresce, 
acentuadamente, a produção de médicos 
no Estado. 

Comprovado o aumento na produção 
de médicos, impõe-se perguntar: Será ês­
te aumento suficiente para alcançarmos, 
num prazo razoável, a proporção médico: 
habitantes desejada? A população do Rio 
Grande tem aumentado de forma exube­
rante: 2,6 % ao ano (Anuário Estatístico 
do Brasil, 1965). Se admitirmos que esta 
taxa de crescimento se mantenha inalte­
rada, se considerarmos que as três últi­
mas faculdades criadas no Estado pas­
sarão a diplomar seus alunos a partir de 
1966 e de 1968, e se subtrairmos do nú­
mero de médicos aqueles que completem 
trinta anos de atividade profissional, po­
deremos aceitar como válidas as seguin­
tes estimativas: para a proporção médi­
co :habitantes : em 1970, 1:1670; em 1980, 
1:1160; em 1990, 1:1080 e, no ano 2000, 
1:1190 (Quadro V) . 

Assim sem criarmos novas Faculda­
des de Medicina e sem aumentarmos o nú-

mero de matrículas nas já existentes, a­
tingiremos a proporção numérica visada 
(1 :1100), antes de 1990 ou sej a, em apro­
ximadamente, vinte anos. Êste espaço de 
tempo parece-nos satisfatório: 1'') porque 
permitirá que o maior custo da assistên­
cia médica, implícito no aumento da pro­
porção médico :habitantes, seja gradati-

vamente adatado ao orçamento da popu­
lação beneficiada, quer diretamente, pelo 
indivíduo, quer indiretamente, pelo poder 
público, e 2°) porque evitará que a pro­
porção, a mais longo prazo, suba a valo­
res mais altos que os desejáveis, forçan­
do o fechamento ou, pelo menos, a redu­
ção do número de vagas, em uma ou mais 
faculdades. Na realidade, mantendo-se 0 
atual número de matrículas médicas no 
Estado, a proporção médico :habitantes 
aumentará até 1998 (com base na estima­
tiva de uma vida-média profissional de 
trinta anos e no fato de que as últimas 
faculdades criadas no Estado graduarão 
sua primeira turma em 1968). A nartir 
de 1998, a proporção tenderá a cair no­
vamente já que o número de formandos 
por ano igualará o número de médicos 
subtraídos à atividad_e. Assim, em 1993, 
novos aumentos do numero de matrículas 
tornar-se-ão necessários a fim de que 0 
número de formandos, a partir de 1999 
aumente em ritmo proporcional ao cresci~ 
mento vegetativo da população. 

I 
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QUADRO V 

PROPORÇÃO MÉDICO :HABITANTES NO RIO GRANDE DO SUL 
DE 1965 A 2000* 

Ano 

1965 
1970 
1980 
1990 
2000 

N9 médicos 

3.066 
4.200 
7.750 

10.680 
12.500 

• Segundo convenções discutidas no texto. 

População 

6.182.000 
7.014.000 
9.013.000 

11.582.000 
14.882.000 

N9 habit. / médico 

2.016 
1.670 
1.160 
1.080 

1.190 

Outros índices, freqüentemente ado­
tados para estimar a excelência quantita­
tiva da produção de médicos num país ou 
região são os que correlacionam número 
de habitantes :número de formandos e nú­
mero de formandos :número de milhares 
de médicos em atividade. O Quadro VI 
ilustra a posição vantajosa em que êstes 
índices colocam nosso Estado quando 

comparado com países de elevado padrão 
de assistência médica. Os altos valores 
alcançados por nosso Estado, sob os ân­
gulos focados, indicam o rápido e impor­
tante crescimento que se verifica, entre 
nós, na produção de médicos e que nos 
deverá levar ao satisfatório e estável equi­
líbrio numérico entre médicos e habitan­
tes, já atingido pelos países tomados co­
mo têrmo de comparação. 

QUADRO VI 

PRODUÇÃO DE MÉDICOS EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO E EM 
RELAÇÃO AOS MÉDICOS EM ATIVIDADE 

País ou Estado 

E.U.A.* 
Suécia* 
Inglaterra* 
Rio G. do Sul* * 

Habit. / Formandos 

25.000 
18.500 
19.700 
16.000 

Formandos/ 1000 Médicos 

30 
57 
47 

112 

incluídos nos mesmos o srelahvos à Faculdade de Medicina de R1o Grande, criada em 1966 
World Directory Medicai Schools, 1963 
Estimativa para 1968, mantidas as atuais condições de matricula médica e de crescimento da po­
pulação 
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Formação de médicos no Rio Grande do 
Sul: aspectos qualitativos 

Durante 55 anos, de 1898 a 1953, a 
Faculdade de Medicina de Pôrto Alegre 
foi o único centro de treinamento médi­
co do Estado. Ao longo dêste meio sécu­
lo, reuniu ela os talentos científicos e 
professorais e os recursos materiais vo­
tados à preparação de profissionais da 
Medicina. As quatro novas faculdades 
criadas em apenas nove anos (1954, 1961, 
e duas em 1963) atuaram como fator de 
diluição dos recursos até então concentra­
dos na primeira faculdade. Êste efeito 
era perfeitamente previsível já que a li­
cença para funcionamento e os candida­
tos a ingresso necessários à instalação de 
uma nova faculdade, podem ser obtidos 
em prazos relativamente curtos. através 
de decretos ou editais. O que não se con­
segue improvisar é um competente corpo 
docente capaz de se desempenhar com su­
cesso do difícil artesanato intelectual 
que é a modelação de futuros médicos. 
As novas faculdades procuraram resol­
ver o problema através de duas solucões: 
a) assegurando a colaboração de elemen­
tos do corpo docente da Faculdade de 
Medicina de Pôrto Alegre, e b) promo­
vendo a funções docentes profissionais 
da medicina até então desprovidos de 
qualquer experiência professora!. A pri­
meira medida acarretou uma inevitável, 
embora por vezes negada, redução da de­
dicação de alguns professôres à sua Fa­
culdade de origem: é irretorquível que 
um docente que se divide entre duas es­
colas não pode render tanto em cada uma 
delas quanto renderia se dedicasse todo 
seu tempo, capacidade e entusiasmo a so­
mente uma. A segunda medida baixou, 
inegàvelmente, a excelência da docência 
médica no Estado. Embora êstes fatôres 
negativos possam ser considerados tran­
sitórios nada autoriza crer que possam 
ser sup~rados a curto prazo. Por vários 
anos a qualidade da formação médica em 
nosso Estado ressentir-se-á do impressio­
nante aumento ocorrido em seus aspec­
tos quantitativos. 

Formação de médicos no Rio Grande do 
Sul: custo e implicações 

Dividindo-se as verbas consignadas 
no Orçamento de 1965 da Universidade 

I 

Federal do Rio Grande do Sul, para sua 
Faculdade de Medicina, pelo número de 
alunos que freqüentaram esta última na­
quele ano, verifica-se que o custo de ~ada 
ai uno, foi Cr$ 3. 230. 000. Embora haja, 
no total computado, verbas destinadas a 
investimentos, as mesmas se vêm repe­
tindo com tamanl:a regularidade nos or­
çamentos, que nos parece justo e neces­
sário considerá-Ias no cálculo. Ao longo 
da mesma linha de raciocínio, o custo 
anual de um estudante de Direito foi de 
Cr$ 670.000 e o de um estudante de En­
genharia Cr$ 830. 000. Em outros têrmos 
os recursos necessários para treinar urr{ 
médico são suficientes para treinar cinco 
advogados ou quatro engenheiros. Estas 
cifras dão uma idéia da responsabilidade 
com que devem ser encaradas as decisões 
de aumento do número de matrículas 
para Medicina, quer em instituições pú­
blicas, quer em instituições privadas. Nas 
primeiras, pela enorme repercussão sô­
bre os cofres públicos e, nas segundas 
pela possibilidade de que a insuficiênci~ 
de tão elevados recursos induza a uma 
perigosa queda na qualidade do treina­
mento oferecido. 

Distribuição geográfica dos médicos no 
Rio Grande do Sul 

O Rio Grande do Sul tem sido con­
siderado, no cenário nacional, como o Es­
tado que desfruta da mais harmoniosa 
distribuição entre médicos e habitantes. 
Na realidade, segundo dados colhidos em 
1958, era o único Estado da Federacão 
que não possuía município sem médico. 
Apesar das perspectivas alvissareiras que 
esta constatação alimenta, a uniformi­
dade de nossa proporção médico: habitan­
tes deixa muito a desejar. 

A Figura 3 ilustra o valor desta pro­
porção nas 11 regiões em que está sub­
dividido o território do Rio Grande do 
Sul. A disparidade é chamativa: enquan­
to na Campanha a proporção é de 1 mé­
dico para 2 a 3 mil habitantes, nos Cam­
pos de Cima da Serra é de apenas 1 pa­
ra 7 a 8 mil. A desproporção mais cla­
morosa, entretanto, é aquela que se ob­
serva entre a capital, Pôrto Al8gre, e o 
interior do Estado: Pôrto Alegre, e o 
apenas 12% da população do Rio Gran­
de mas 60 % de seus médicos. Isto equi­
vale a uma proporção de 1 médico para 
400 habitantes. Embora se pudesse ante-
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cipar uma maior concentração de médi­
cos na capital, as cifras atingidas ultra­
passam, certamente, os limites do razoá­
vel. 

Discussão 

Os resultados obtidos no estudo dos 
aspectos quantitativos, qualitativos e dis­
tributivos da assistência médica no Rio 
Grande, acima delineados, permitem as 
seguintes ponderações: 

É inegável que nosso Estado tomou 
consciência da precariedade da assistên­
cia médica oferecida à sua população. 
Mas, aparentemente, só percebeu ou, pe­
lo menos, só procurou corrigir, uma das 
várias importantes causas desta preca­
riedade: a insuficiência numérica dos 
médicos. Também parece certo, face aos 
continuados reclamos de mais matrículas, 
que a população, mesmo em sua parcela 
mais esclarecida, não .3Je apercebeu da 
magnitude das correções já introduzidas 
neste setor. Os elementos por nós coli­
gidos mostram que, mantidas as atuais 
perspectivas de crescimento da população 
só necessitaremos aumentar, novamente, 
a produção de médicos a partir de 1993. 
Persistente, entretanto, vívido clamor por 
maior número de matrículas. A insistên­
cia em corrigir o problema atuando ex­
clusivamente sôb reuma de suas causas 
não só não permitirá que o mesmo seja 
resolvido como poderá levar à superpro­
dução de médicos, criticável pelo desper­
dício de dinheiro público, pelos efeitos 
daninhos sôbre a qualidade da formação 
acadêmica, e pela queda dos padrões éti­
cos que ensejaria. 

Os aspectos qualitativos da forma­
ção médica parecem ter ficado em se­
gundo plano. Pouca atenção tem sido 
dada à evidência internacional de que o 
puro e simples aumento numérico dos 
médicos, não implica, necessàriamente, 
numa elevação dos padrões assistenciais. 
Assim é que a Suécia, com uma propor­
ção médico :habitantes de 1:1100, possui 
um padrão de assistência médica superior 
ao da Itália com uma proporção de 1 :750. 
Também é melhor a assistência médica 
nos Estados Unidos do que na Rússia 
em que pese ter o primeiro 1 médico para 

. 780 habitantes e o segundo 1 para 580. 
É inescapável que não a quantidade mas 
a qualidade hierarquiza êstes países. A 
elevação de nossos padrões de qualidade 

não poderá ocorrer na forma explosiva 
como cresceram sa matrículas. Mas pode 
perfeitamente ser alcançada se nos deci­
dirmos a destinar-lhe os recursos até ago­
ra consumidos na multiplicação de esco­
la se ampliação de seus corpos discen­
tes. Bolsas de estudo permitindo inter­
câmbio docente com outros centros uni­
versitários do país e do exterior, equipa­
mento e assistência técnica para o de­
senvolviment oda pesquisa e recursos pa­
ra a manutenção e ampliação do trabalho 
em regime de tempo integral, seriam al­
guns dos mecanismos eficientes para nos 
levarem àquela meta. 

Uma satisfatória distribuição geo­
gráfica dos médicos, face à população, 
parece pelo menos tão importante quanto 
a quantidade e a qualidade dos profissio­
nais formados pelo Estado. Se uma de­
terminada região fôr preterida, a assis­
tência médica continuará sendo má ain­
da que, no Estado, se multipliquem fa­
culdades, se dilatem matrículas ou se ele­
vem os padrões de treinamento acadêmi­
co . Não obstante, pouco ou nada se tem 
feito no sentido de favorecer a harmo­
nia desejada. Os médicos continuam a 
distribuir-se ao estilo dos artigos de luxo, 
guardando muito melhor proporção com 
o padrão econômico do que com as neces­
sidades assistenciais das diversas regiões. 
As medidas oficiais postas em prática pa­
ra sanar o problema tem tido resultados 
contraditórios . A criação de postos de 
saúde, nas regiões menos favorecidas, têm 
inegàvelmente, constituído um progresso. 
Por outro lado, nossa medicina previden­
ciária, devido às bases falsas em que se 
assenta, tem se constituído no mais im­
portante fator para o progressivo acúmu­
lo de médicos nas zonas urbanas. A As­
sociação Médica Brasileira e suas Fede­
radas, através de cursos por correspon­
dência, congressos regionais e publicações 
científicas, tem procurado diminuir a es­
tagnação científica que tanto afugenta o 
médico das zonas rurais. Estas ativida­
des merecem crescente apoio. Seria tam­
bém desejável que, num Estado eminen­
temente voltado para o campo. como o 
nos, o programa de preparação dos estu­
dantes levasse em detida consideração os 
aspectos indispensáveis a um eficiente de­
sempenho na área rural . O entusiasmo 
de nossos dias pela atividade científica 
mais diferenciada, e que implica em maio1· 
especialização, tem acarretado, a par de 
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muitos benefícios, um indesejável subpro­
duto: o desprestígio do assim chamado 
«médico do interior». Uma maior moti­
vação dos estudantes de Medicina, nesta 
direção, poderá se mostrar frutífera. 

Conclusão 

O Rio Grande do Sul empenha-se, 
marcadamente, em sanar as deficiências 
da assistência médica oferecida à sua po­
pulação. O poderoso potencial criador 
que esta atitude encerra corre, no entan­
to, o risco de não atingir a meta deseja­
da, devido a uma incompleta análise das 
causas em j ôgo. A concentracão de esfor­
ços no aumento numérico dos médicos, 
mesmo depois das evigências quantitati­
vas básicas já estarem satisfeitas par a 
os próximos 25 anos, não só impede uma 
melhoria na qualidade do treinamento 
oferecido aos formandos como é!Cl'l.lTf't::l 

uma deterioração da mesma, por diluição 
da assistência professora! e técnica clis · 
P?nível. Por outro lado, a inadequada 
distribuição geográfica dos médicos, face 
à população, não tem recebido a necessá­
ria atenção. 

Um replanej amento de esforços, com 
base na atenta consideracão de tôdas a" 
lacunas a preencher, polerá dar ao Rio 
Grande, em futuro próximo, um padrão 
assistencial de elevado quilate. A insis­
tência na pura e simples multiplicação 
das faculdades e dilatação de matrículas, 
é um convite ao desastre 

1) 

2) 

3) 

Resumo 

A proporção médico :habitantes no 
RGS é de 1 :2016. Proporções de ou­
tros países, consideradas satisfató­
rias, oscilam entre 1:1100 e 1:780 . 
Portanto, em têrmos absolutos, fal­
tam médicos no Estado. 
O número de matrículas médicas no 
RGS aumentou 600 % nos últimos 
quinze anos. Neste ínterim, a popu­
lação aumentou 48 % . Cresce pois, 
marcadamente, a produção de médi­
cos no Estado . 
Três das cinco Faculdades de Medi­
cina com que contava o RGS en: 19?5, 
ainda não diplomaram sua pnme1ra 
turma. Isto, aparentemente, faz com 
que o grande aumento na produç_ão 
de médicos se.i a, até o momento, Ig­
norado pela maioria da população. 

4) Mantendo-se o atual número de ma­
trículas e o atual índice de cresci-· 
~ento d~ população, a proporção mé­
dico :habitantes no RGS será: em 
1970, 1:1670; em 1980, 1:1160; em 
1990, 1:1080 e no ano 2000, 1:1190. 
Não há, pois, nessas condições ne­
cessidade de aumentar a prod'ução 
de médicos no Estado durante os pró­
ximos 25 anos. 

5) O grande aumento do número de ma­
trículas médicas de 1950 a 1965 não 
foi acompanhado por um proporcio­
nal aumento do número de professô­
res e do equipamento necessário pa­
ra o treinamento dos ai unos. A con­
seqüência óbvia é uma sensível dilui­
ção da qualidade da formação ofe-
recida. · 

6) No RGS, a proporção médico :habi­
tantes oscila entre 1 :7140, na Zona 
dos Campos de Cima da Serr a , e 1: 
400, em Pôrto Alegre. Esta últim2 
possui 12% da população do Estado 
e 60 % de seus médicos . A desunifor­
midade da distribuição geográfica é 
pois, clamorosa. 

7) O continuado clamor em favor de 
novas Faculdades de Medicina e da 
ampliação das matrículas nas já exis­
tentes tem por base a ignorância dês-
tes fatos. 
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